
RECURSO ESPECIAL Nº 2278811 - SP (2026/0205170-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A. 
ADVOGADOS : NELSON BRUNO DO REGO VALENÇA - CE015783

ANDRÉ RODRIGUES PARENTE - CE015785
MARCIO RAFAEL GAZZINEO - CE023495
DANIEL CIDRÃO FROTA - CE019976

RECORRIDO : K'WINNER SERVICOS DE APOIO LTDA 
REPR. POR : RAFAEL SIEGBERT DE ALMEIDA KUTTNER 
ADVOGADOS : MARIA ISABEL DE ALMEIDA KUTTNER - SP375740

ANTONY COBIAK LOPES - SP420487
LAURA KATHERINE KUTTNER LUTZ SABA - SP455751

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PLANO
DE  SAÚDE  COLETIVO.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  282/STF.  AVISO  PRÉVIO
DE 60  DIAS.  ACP COM EFICÁCIA ERGA OMNES.  SÚMULA
83/STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial, com fundamento no art. 105, III, alíneas “a”
e  “c”,  da  Constituição  Federal,  interposto  contra  acórdão  do
Tribunal local que manteve sentença de parcial procedência em
ação  declaratória  de  inexistência  de  débito,  reconhecendo  a
nulidade da cláusula contratual que exige aviso prévio de 60 dias
para  cancelamento  de  plano  de  saúde  coletivo  e  declarando
inexigíveis as cobranças relativas ao referido período.
2. Recorrente sustenta violação aos arts. 421 e 422 do Código
Civil,  requerendo  a  validade  da  exigência  contratual  de  aviso
prévio de 60 dias, e aponta dissídio jurisprudencial.
3.  Julgado de origem consignou a nulidade, com eficácia erga
omnes, do parágrafo único do  art. 17 da RN ANS nº 195/2009,
reconhecida em Ação Civil  Pública transitada em julgado, com
reflexos  na  RN  nº  455/2020,  afastando  a  exigência  de  aviso
prévio de 60 dias para a rescisão de planos de saúde coletivos.
II. Questão em discussão
4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  (i)  há
prequestionamento  dos  arts.  421  e  422  do  Código  Civil  a
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viabilizar o conhecimento do recurso especial pela alínea “a”; e
(ii) é possível o conhecimento pela alínea “c”, quando obstada a
análise  pela  alínea  “a”  sobre  os  mesmos  dispositivos  ou  tese
jurídica.
5.  A  questão  em  discussão  consiste,  ainda,  em  saber,  por
eventual superação dos óbices de admissibilidade, se subsiste a
exigência de aviso prévio de 60 dias após a resilição em plano de
saúde coletivo, diante da nulidade do parágrafo único do art. 17
da  RN  ANS  nº  195/2009,  com  eficácia  erga  omnes,  e  seus
reflexos na RN nº 455/2020.
III. Razões de decidir
6. A ausência de debate, na origem, sobre os arts. 421 e 422 do
Código Civil impede o conhecimento pela via especial, por falta
de  prequestionamento,  nos  termos  do  art.  105, III,  da
Constituição Federal e da Súmula 282/STF.
7.  Estando  obstado  o  conhecimento  do  recurso  especial  pela
alínea “a”  quanto  aos mesmos dispositivos  ou à  mesma tese,
resta prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial pela alínea
“c”.
8.  Ainda  que  superado  o  óbice  de  admissibilidade,  o  acórdão
recorrido está em consonância com a jurisprudência consolidada
desta  Corte  quanto  à  nulidade,  com  efeitos  erga  omnes,  do
parágrafo único do art. 17 da RN ANS nº 195/2009, que afasta a
exigência de aviso prévio de 60 dias para rescisão de planos de
saúde coletivos, incidindo o óbice da Súmula 83/STJ.
IV. Dispositivo 
9. Recurso não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade,
não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 12 de agosto de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PLANO
DE  SAÚDE  COLETIVO.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  282/STF.  AVISO  PRÉVIO
DE 60  DIAS.  ACP COM EFICÁCIA ERGA OMNES.  SÚMULA
83/STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Recurso especial, com fundamento no art. 105, III, alíneas “a”
e  “c”,  da  Constituição  Federal,  interposto  contra  acórdão  do
Tribunal local que manteve sentença de parcial procedência em
ação  declaratória  de  inexistência  de  débito,  reconhecendo  a
nulidade da cláusula contratual que exige aviso prévio de 60 dias
para  cancelamento  de  plano  de  saúde  coletivo  e  declarando
inexigíveis as cobranças relativas ao referido período.

2. Recorrente sustenta violação aos arts. 421 e 422 do Código
Civil,  requerendo  a  validade  da  exigência  contratual  de  aviso
prévio de 60 dias, e aponta dissídio jurisprudencial.

3.  Julgado de origem consignou a nulidade, com eficácia erga
omnes, do parágrafo único do  art. 17 da RN ANS nº 195/2009,
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reconhecida em Ação Civil  Pública transitada em julgado, com
reflexos  na  RN  nº  455/2020,  afastando  a  exigência  de  aviso
prévio de 60 dias para a rescisão de planos de saúde coletivos.

II. Questão em discussão

4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  (i)  há
prequestionamento  dos  arts.  421  e  422  do  Código  Civil  a
viabilizar o conhecimento do recurso especial pela alínea “a”; e
(ii) é possível o conhecimento pela alínea “c”, quando obstada a
análise  pela  alínea  “a”  sobre  os  mesmos  dispositivos  ou  tese
jurídica.

5.  A  questão  em  discussão  consiste,  ainda,  em  saber,  por
eventual superação dos óbices de admissibilidade, se subsiste a
exigência de aviso prévio de 60 dias após a resilição em plano de
saúde coletivo, diante da nulidade do parágrafo único do art. 17
da  RN  ANS  nº  195/2009,  com  eficácia  erga  omnes,  e  seus
reflexos na RN nº 455/2020.

III. Razões de decidir

6. A ausência de debate, na origem, sobre os arts. 421 e 422 do
Código Civil impede o conhecimento pela via especial, por falta
de  prequestionamento,  nos  termos  do  art.  105, III,  da
Constituição Federal e da Súmula 282/STF.

7.  Estando  obstado  o  conhecimento  do  recurso  especial  pela
alínea “a”  quanto  aos mesmos dispositivos  ou à  mesma tese,
resta prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial pela alínea
“c”.

8.  Ainda  que  superado  o  óbice  de  admissibilidade,  o  acórdão
recorrido está em consonância com a jurisprudência consolidada
desta  Corte  quanto  à  nulidade,  com  efeitos  erga  omnes,  do
parágrafo único do art. 17 da RN ANS nº 195/2009, que afasta a
exigência de aviso prévio de 60 dias para rescisão de planos de
saúde coletivos, incidindo o óbice da Súmula 83/STJ.

IV. Dispositivo 

9. Recurso não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  recurso  especial  interposto  com  fundamento  no

art.  105,  inciso  III, alíneas  “a”  e  "c",  da  Constituição  Federal,  contra  acórdão  do

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, assim ementado (fls. 471):

Ação  declaratória  de  inexistência  de  débito  –  Sentença  de  parcial
procedência, com o reconhecimento da nulidade da cláusula contratual
que estabelece a antecedência de sessenta (60) dias de aviso prévio
para o cancelamento – Declaração de inexigibilidade das mensalidades
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relativas ao período de aviso prévio - Desfazimento do negócio jurídico
por  iniciativa  do  estipulante  –  Previsão  contratual  expressa  sobre  a
necessidade de comunicação,  por  escrito,  com no mínimo sessenta
(60)  dias  de  antecedência  e  mediante  o  pagamento  dos  prêmios
correspondentes  a  este  período  –  Anulação  do  parágrafo  único,  do
art.  17, da  Resolução  Normativa  n.  195  da  ANS,  pela  Resolução
Normativa n. 455, em cumprimento ao quanto decidido na Ação Civil
Pública n. 0136265-83.2013.3.02.51.01, o qual previa a possibilidade
de  rescisão  imotivada  dos  planos  privados  de  assistência  à  saúde
coletivos  por  adesão  ou  empresarial  somente  após  a  vigência  do
período de doze (12)  meses e mediante prévia  notificação da outra
parte com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias – Efeitos erga
omnes deste  julgado –  Inteligência  do  art.  16 da  Lei  n.  7.347/85 –
Pedido de cancelamento demonstrado – Sentença mantida – Recurso
não provido.

Sustenta a parte recorrente violação dos arts. 421 e 422 do Código Civil,

ao  argumento  de  que  o  acórdão  recorrido  merece  ser  reformado  em  sua

integralidade,  para  que  se  reconheça  a  legalidade  da  exigência  contratual  de

cumprimento  de  aviso  prévio  de  60  (sessenta)  dias.  Aponta  divergência

jurisprudencial.

Defende  que  o  recurso  preenche  os  requisitos  necessários  ao

conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.030 do Código de Processo Civil, a parte

recorrida não se manifestou.

É o relatório.

VOTO

O recurso especial é tempestivo e cabível, pois interposto em face de

acórdão que negou provimento ao recurso de apelação.

No presente processo, a parte afirma, em suma, que estão presentes os

requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Em relação à alegada violação aos arts. 421 e 422 do Código Civil, a

análise do teor do acórdão recorrido indica que os dispositivos tidos por violados não

foram debatidos pela Corte de origem.

É  certo  que,  por  força  constitucional  (art.  105,  inciso  III,  da  CF),  ao

Superior Tribunal de Justiça somente é dado o julgamento em recurso especial "das

causas decididas, em única ou última instância", uma vez que, presente a finalidade

revisional da insurgência recursal, não se mostra viável o pronunciamento originário a

respeito de matérias ainda não discutidas na origem.
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Desse  modo,  a  falta  de  prequestionamento  da  matéria  suscitada  no

recurso especial impede seu conhecimento, a teor da Súmula n. 282/STF.

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA.  OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA.
REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS  E  INTERPRETAÇÃO  DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/
STJ.  PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULAS  282  E  356/
STF.  FUNDAMENTO  DO  ACÓRDÃO  NÃO  IMPUGNADO.  SÚMULA
283/STF. DECISÃO MANTIDA.

[...]

5. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como
violados  e  dos  argumentos  invocados  pelo  recorrente  impede  o
conhecimento do recurso especial (súmulas 282 e 356/STF).

6. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado -
quando suficiente para a manutenção de suas conclusões - impede a
apreciação do recurso especial.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.228.031/SP,  relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  OPERAÇÃO  ENTERPRISE.
PEDIDO  DE  RESTITUIÇÃO.  BEM  QUE  AINDA  INTERESSA  AO
PROCESSO.  POSSIBILIDADE  DE  PERDIMENTO.  INVIABILIDADE
DO REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7,  STJ.  TESE DE
VIOLAÇÃO AO  ART.  49-A,  CC.  FATOS CRIMINOSOS ATRIBUÍDOS
AO  ADMINISTRADOR  DA  EMPRESA.  POSSIBILIDADE  DE
CONSTRIÇÃO DE BENS DE PESSOA JURÍDICA SUPOSTAMENTE
UTILIZADA  NA  LAVAGEM  DE  CAPITAIS.  PRECEDENTES.
VIOLAÇÃO  AO  ART.  156, CPP.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282, STF.
I - É inviável o reexame de fatos e provas para afastar as conclusões
do Tribunal  a quo de que há fortes indícios de que foram utilizados
recursos decorrentes de atividades criminosas para adquirir o veículo
sobre o qual versa o pedido de restituição. Incidência da Súmula n. 7,
STJ.

II  -  Segundo  a  jurisprudência  desta  Corte,  é  possível  determinar  a
constrição de bens de pessoas jurídicas quando houver indícios de que
elas tenham sido utilizadas para a prática delitiva ou para ocultar ativos
decorrentes de atividades ilícitas. Precedentes.

III - Para que se configure o prequestionamento, há que se extrair do
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno do
dispositivo legal tido como violado, a fim de que se possa, na instância
especial, abrir discussão sobre a correta aplicação da lei federal.
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IV  -  No  caso  sob  exame,  não  se  verificou,  a  partir  da  leitura  dos
acórdãos recorridos, discussão efetiva acerca do ônus da prova e do
art. 156 do Código de Processo Penal, de modo que deve ser mantido
o óbice da Súmula n. 282, STF.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 2333928 / PR, RELATOR Ministro MESSOD AZULAY
NETO, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 04/06/2024, DATA
DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 07/06/2024)

No mérito, ainda que superado tal óbice, o acórdão recorrido está em

consonância  com  a  jurisprudência  consolidada  desta  Corte,  segundo  a  qual  a

nulidade do parágrafo único do  art. 17 da RN ANS nº 195/2009 foi reconhecida na

Ação Civil Pública, já transitada em julgado, cuja decisão possui eficácia erga

omnes e afasta a exigência de aviso prévio de 60 dias para a rescisão de planos de

saúde. Assim, incide, igualmente, o óbice da Súmula 83 do STJ. Nesse sentido: 

PROCESSUAL  CIVIL  E  CONSUMIDOR.  RECURSO  ESPECIAL.
PLANO DE SAÚDE COLETIVO EMPRESARIAL. FUNDAMENTAÇÃO
PER  RELATIONEM.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.
NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
PREQUESTIONAMENTO  FICTO  INVIÁVEL.  ART.  757 DO  CC.
PREQUESTIONAMENTO AUSENTE. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ.
REEXAME  DE  CLÁUSULAS  CONTRATUAIS  E  PROVAS.  ÓBICES
DAS  SÚMULAS  5  E  7/STJ.  DEFICIÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.
SÚMULA 284/STF. NULIDADE DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 17
DA RN 195/2009/ANS E REFLEXOS DA RN 455/2020. COBRANÇAS
DE  "AVISO  PRÉVIO"  E  "PRÊMIO  COMPLEMENTAR"  APÓS  A
RESILIÇÃO.  INDEVIDAS.  RECURSO  CONHECIDO  EM  PARTE  E,
NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

1. Recurso especial interposto contra acórdão que manteve sentença
declarando  inexigíveis  cobranças  de  "aviso  prévio  de  60  dias"  e
"prêmio complementar" após a resilição de contrato de seguro saúde
coletivo empresarial.

2.  O  objetivo  recursal  é  decidir  se  (i)  houve  negativa  de  prestação
jurisdicional  pela  ausência  de  enfrentamento  do  art.  757 do  CC,
notadamente diante da fundamentação per relationem; (ii) é possível,
com base na autonomia privada e no caput do art. 17 da RN 195/2009/
ANS, validar cláusulas de "aviso prévio" e "prêmio complementar"; (iii)
há espaço, na via especial, para reexame de cláusulas contratuais e do
conjunto fático-probatório; (iv) o  art. 757 do CC está adequadamente
prequestionado.

3. A fundamentação per relationem é válida quando o órgão julgador
enfrenta, ainda que sucintamente, as questões relevantes da causa e
decide integralmente a controvérsia, sendo desnecessário rebater um a
um todos os argumentos da parte. Ausentes embargos de declaração,
não há omissão apta a ensejar prequestionamento ficto nem negativa
de prestação jurisdicional.

4.  A  tese  vinculada  ao  art.  757 do  CC  não  foi  objeto  de  prévio
enfrentamento  nas  instâncias  ordinárias,  atraindo  os  óbices  das
Súmulas  282/STF  e  211/STJ.  A  tentativa  de  restabelecer  cláusulas
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específicas  e  validar  cobranças  demanda  reexame  de  cláusulas
contratuais e de fatos,  vedado pelas Súmulas 5 e 7/STJ, somada à
deficiência  de fundamentação (Súmula  284/STF)  por  dissociação da
ratio decidendi centrada na nulidade do parágrafo único do art. 17 da
RN 195/2009/ANS e seus reflexos na RN 455/2020.

5.  Reconhecida  a  nulidade,  com  efeitos  erga  omnes,  da  disciplina
regulatória que amparava as exigências de "aviso prévio de 60 dias" e
"prêmio complementar", não subsiste fundamento para cobranças após
a resilição já operada, sendo indevidas tais exações.

6.  Recurso  especial  conhecido  em  parte  e,  nessa  extensão,  não
provido.

(REsp n. 2.097.469/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,
julgado em 13/4/2026, DJEN de 16/4/2026.)

Por fim, havendo óbices impostos à admissão do recurso especial pela

alínea "a" do permissivo constitucional,  impede-se também a análise recursal pela

alínea "c", estando prejudicada a apreciação do dissídio jurisprudencial referente aos

mesmos dispositivos de lei federal apontados como violados ou à tese jurídica.

Ante o exposto, voto por não conhecer do recurso especial.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas

instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte agravante, em

2% sobre o percentual já arbitrado ou em 10% se a verba houver sido fixada em valor

líquido, tudo nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se

aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal,

bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.278.811 / SP

Número Registro: 2026/0205170-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
11571078120238260100 

Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026

Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A. 
ADVOGADOS : NELSON BRUNO DO REGO VALENÇA - CE015783

ANDRÉ RODRIGUES PARENTE - CE015785
MARCIO RAFAEL GAZZINEO - CE023495
DANIEL CIDRÃO FROTA - CE019976

RECORRIDO : K'WINNER SERVICOS DE APOIO LTDA 
REPR. POR : RAFAEL SIEGBERT DE ALMEIDA KUTTNER 
ADVOGADOS : MARIA ISABEL DE ALMEIDA KUTTNER - SP375740

ANTONY COBIAK LOPES - SP420487
LAURA KATHERINE KUTTNER LUTZ SABA - SP455751

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs.  Ministros Nancy Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo Villas  Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela
Teixeira.
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Brasília, 12 de agosto de 2026
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